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“Até aqui nos ajudou  o Senhor”. 
 1 Samuel 7:12

 Plano estratégico de 
videomonitoramento 
em rodovias do Rio
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   Com a chegada do mês de outubro, tem início mais 
uma edição da campanha Outubro Rosa, que tem o obje-
tivo de conscientizar a sociedade sobre os cuidados rela-
cionados à prevenção, diagnóstico precoce e tratamento 
do câncer de mama. De acordo com o Ministério da Saú-
de, em todo o mundo, o câncer de mama é o mais fre-
quente em mulheres, com aproximadamente 2,3 milhões 
de casos novos estimados em 2020. É também a causa 
mais frequente de morte por câncer nessa população, 
com 684.996 óbitos estimados para esse ano (15,5% dos 
óbitos por câncer em mulheres).  
   Ainda segundo o Ministério da Saúde, o câncer de 
mama representa cerca de 28% dos casos novos de cân-
cer em mulheres no Brasil. A doença também acomete 
homens, porém é raro, representando menos de 1% do 
total de casos. De acordo com o Atlas de Mortalidade do 
Instituto Nacional do Câncer - INCA, o número de mortes 
de pessoas com câncer de mama no Brasil, no ano de 
2021, foi de 18.361 indivíduos.  
   O câncer de mama não tem causa única. Diversos 
fatores foram e continuam a ser estudados para compre-
ender sua relação com o risco de desenvolver a doença, 
tais como:   
   Idade – o risco aumenta com o avançar da idade;    
Hereditariedade;   sobrepeso e obesidade após a meno-
pausa;  ingestão de bebida alcoólica;   
   Fatores endócrinos e história reprodutiva – a exposição 
ao hormônio estrogênio, produzido pelo corpo (endóge-
no) ou ingerido na forma de medicamentos (exógeno), 
aumenta o risco de câncer de mama; menarca preco-
ce (idade da primeira menstruação menor que 12 anos); 
menopausa tardia (após os 55 anos);  nuliparidade – não 
ter filho; primeira gravidez após os 30 anos;  uso recente 
de terapia de reposição hormonal pós- -menopausa (es-
trogênio-progesterona), principalmente por mais de cinco 
anos; e uso recente de contraceptivos orais (estrogênio-
-progesterona). 
    De acordo com o Ministério da Saúde, entre os sinais 
e sintomas mais comuns de câncer de mama está o apa-
recimento de nódulo, geralmente indolor, duro e irregular, 
mas há tumores que são de consistência branda, globo-
sos e bem definidos. Outros sinais sugestivos de câncer 
de mama são:   
  Edema cutâneo (na pele), semelhante à casca de la-
ranja;   
  Retração cutânea;
  Dor;  
  Inversão do mamilo;   
  Hiperemia;   
  Descamação ou ulceração do mamilo;   
  Secreção papilar, especialmente quando é unilateral e   
espontânea; e   
 Tumoração palpável unilateral em homens com mais de 
50 anos. 

Ações da ANS no combate ao Câncer de Mama  
   
   Para ajudar a combater o Câncer de mama, a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) apoia a campa-
nha e destaca a necessidade do cuidado integral e in-
tegrado. Exames preventivos e o autocuidado são atitu-
des que fundamentais para combater essa enfermidade. 
Atualmente, a Agência desenvolve ações e estimula as 
operadoras de planos de saúde a oferecerem programas 
de Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e Doen-
ças (Promoprev) para suas beneficiárias. Hoje, existem 
1232 programas de Promoprev cadastrados na ANS, 
sendo que 80 programas abordam o cuidado ao câncer 
de mama. 

Estado do Rio regulamenta a 
circulação de ciclomotores 

  .A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) aprovou, em discussão única, nesta quarta-feira 
(11/10), o Projeto de Lei 276/23, do deputado Vitor Júnior (PDT), que regulamenta os critérios para circulação, segu-
rança e registro de quadriciclos, Veículos de Todo Terreno (ATV), Veículos Utilitários (UTV), motocicletas elétricas, 
scooters e off-road. O texto será encaminhado para o governador Cláudio Castro, que tem até 15 dias úteis para 
sancioná-lo ou vetá-lo.
   Com a aprovação da proposição, o Estado do Rio passa a ser o primeiro ente da Federação a regulamentar a 
circulação de ciclomotores. “Depois de muita luta conseguimos fazer essa regulamentação. Os ciclomotores viraram 
uma febre no país inteiro. A nossa iniciativa traz mais segurança aos usuários e, acima de tudo, aos pedestres e a 
toda a população fluminense”, comemorou Vitor Júnior.                                                                              Página 02

   A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) aprovou, em primeira discussão, nesta terça-feira 
(10/10), o Projeto de Lei 967/23, do deputado Anderson Moraes (PL), que cria o Plano Estratégico de Videomonito-
ramento, com instalação de câmeras nas estradas e rodovias concedidas. A medida ainda precisa passar por uma 
segunda votação em plenário.
   O programa poderá subsidiar os órgãos de segurança pública do estado, auxiliando na identificação e monitora-
mento de manchas criminais nas rodovias estaduais. As imagens poderão estar integradas ao centro de monitora-
mento geridos pelos órgãos de Estado.                                                                                                         Página 04

RJ 155 - Barra Mansa /Angra
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   Outubro Rosa é uma campanha de conscientização 
que tem como objetivo principal alertar as mulheres e 
a sociedade sobre a importância da prevenção e do 
diagnóstico precoce do câncer de mama e mais recen-
temente sobre o câncer de colo do útero.
   No Brasil, as campanhas de conscientização sobre 
o câncer de mama acontecem desde 2002, mas foram 
instituídas por lei federal apenas em 2018.E, a partir de 
2011, ocorrem campanhas sobre o câncer de colo do 
útero em diversos estados.A publicidade adotou o tom 
de rosa como motivador de campanhas no período, e 
ações em mídias sociais também tendem a ser reforça-
das durante este mês. No Brasil, a primeira iniciativa, foi 
no ano de 2002 em São Paulo quando iluminaram, de 
cor de rosa, o monumento Mausoléu do Soldado Cons-
titucionalista (o Obelisco do Ibirapuera). Essa iniciativa 
começou com um grupo de mulheres.

História

  O movimento começou a surgir em 1990 quando acon-
teceu a primeira Corrida pela Cura, realizada em Nova 
Iorque, e desde então, promovida anualmente na cida-
de. Entretanto, somente em 1997 é que entidades das 
cidades de Yuba e Lodi, também nos Estados Unidos, 
começaram a promover atividades voltadas ao diagnós-
tico e prevenção da doença, escolhendo o mês de Ou-
tubro como epicentro das ações.Hoje o Outubro Rosa é 
realizado em vários lugares do mundo.

Fake news

   Especialistas da área médica ressaltaram, em levanta-
mento apresentado no ISPOR em 2017, que ainda que 
a conscientização seja muito importante, é necessário 
cuidado com as mensagens divulgadas neste período.    
Uma análise das postagens realizadas em redes como 
Facebook e Twitter em língua portuguesa mostrou que 
existe bastante desinformação nas campanhas de cons-
cientização, especialmente acerca do autoexame, que 
não é considerado suficiente para a detecção precoce 
da doença. Tocar o próprio corpo e reconhecer sinais 
de possíveis mudanças é uma importante ferramenta de 
empoderamento da mulher frente à própria saúde, mas 
não substitui a mamografia, por exemplo.Dados do Ins-
tituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva 
(INCA) apontam que apenas 2,5 milhões de mamogra-
fias foram realizadas em 2014, equivalente a uma taxa 
de 24,8%, bem menos do que os 70% recomendados 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Fonte:Wikipédia

 Entenda sobre o
 Outubro RosaAlerj regulamenta circulação 

de ciclomotores no Estado
Rio é o primeiro ente Federativo do país a aprovar e adotar esse tipo de medida.
   A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
(Alerj) aprovou, em discussão única, nesta quarta-feira 
(11/10), o Projeto de Lei 276/23, do deputado Vitor Júnior 
(PDT), que regulamenta os critérios para circulação, segu-
rança e registro de quadriciclos, Veículos de Todo Terreno 
(ATV), Veículos Utilitários (UTV), motocicletas elétricas, 
scooters e off-road. O texto será encaminhado para o go-
vernador Cláudio Castro, que tem até 15 dias úteis para 
sancioná-lo ou vetá-lo.
   Com a aprovação da proposição, o Estado do Rio passa 
a ser o primeiro ente da Federação a regulamentar a circu-
lação de ciclomotores. “Depois de muita luta conseguimos 
fazer essa regulamentação. Os ciclomotores viraram uma 
febre no país inteiro. A nossa iniciativa traz mais segurança 
aos usuários e, acima de tudo, aos pedestres e a toda a 
população fluminense”, comemorou Vitor Júnior.
   O texto propõe uma regulamentação com base no Códi-
go de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97) e nas resoluções 
do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), licenciados e 
emplacados pelo Detran. Veículos utilizados em atividades 
esportivas e competições oficiais não precisarão de empla-
camento.
   Os condutores deverão possuir Carteira Nacional de Ha-
bilitação (CNH) tipo B. Condutor e passageiro deverão usar 
capacete de segurança, com viseira ou óculos protetores. 
Os veículos deverão ter código de marca, modelo, versão e 
Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), 
conforme regulamentação do Departamento Nacional de 
Trânsito (Denatran). A identificação dos veículos ocorrerá 
por meio de gravação do número de identificação do veí-
culo (VIN).
    Para circular, os veículos deverão ter placa de identifica-
ção traseira com dimensões idênticas a de motocicletas e 

lanterna de marcha ré branca. A proposta proíbe o tráfego 
com passageiros menores de sete anos ou em rodovias es-
taduais e federais, exceto por acordo. Nos demais casos, o 
tráfego só será permitido em vias urbanas e rurais. A medi-
da ainda proíbe a transformação de outros veículos nesses 
modelos, assim como a circulação de veículos similares em 
vias públicas.
   A fiscalização da norma será realizada pelos órgãos 
competentes da Federação na localidade zoneada, poden-
do ser realizada mediante acordo de cooperação entre o 
Departamento de Trânsito do Estado do Rio (Detran-RJ), 
autarquias municipais de trânsito, Secretaria de Estado de 
Ambiente (SEA) ou as secretarias municipais, além das 
Polícias Rodoviária Estadual e Federal. As penalidades e 
vedações previstas no Código Nacional de Trânsito (CNT) 
e na Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal 9.605/98) se-
rão aplicadas sem prejuízo de outras a serem editadas por 
normativo próprio pelo Executivo.
   Em plenário, o deputado Filippe Poubel (PL) destacou o 
crescimento na circulação do transporte nas regiões oceâ-
nicas do estado. “Na região de Niterói à Região dos Lagos 
cresceu muito o uso de ciclomotores. Infelizmente aconte-
ceram alguns acidentes fatais e essa regulamentação visa 
educar, orientar e salvar vidas, porque estava desenfreada 
essa circulação na via pública”, disse o parlamentar que é 
coautor do projeto.
   “É importantíssima essa regulamentação. Eu moro em 
uma área onde se utiliza muito esses ciclomotores e já vi 
várias pessoas sendo atropeladas e se acidentando, por-
que alguns conseguem atingir até 50 km/h”, comentou Tia 
Ju (REP), que também é coautora da medida aprovada 
pela Alerj. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 197/2023
PROCESSO DE PAGAMENTO Nº 197/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA ELETRÔNICA – LEI FEDERAL Nº 14.133/21, ART. 75, II,
C/C § 3º DO MESMO ARTIGO

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo de Dispensa Eletrônica 
nº 197/2023 e Processo de Pagamento nº 197/2023, e no uso das atribuições que me foram 
conferidas, e ainda de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, art. 75, II, c/c § 3º do mesmo 
artigo (Dispensa Eletrônica), declaro RATIFICADA a contratação abaixo referida. AUTORI-
ZO, consequentemente, a contratação nos seguintes termos:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM
CNPJ: 00.495.116/0001-49

CONTRATADA: MARIA PINHEIRO - MEI
CNPJ: 28.502.770/0001-51

OBJETO: Contratação de empresa para recepção de autoridades integrantes das Câmaras 
Municipais de Região Centro-Norte Fluminense, que será realizada no dia 28/09/2023, às 
14:00h, no Plenário da Câmara Municipal de Bom Jardim – RJ.
VALOR: R$ 1.680,00 (Um Mil, Seiscentos e Oitenta Reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Órgão: 01 – Câmara Municipal
Unidade Orçamentária: 01.100 – Câmara Municipal

Funcional: 010310001 – Legislativa
Projeto/Atividade: 2001000 – Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal

Natureza de Despesa: Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00/3 – Outros Serviços de Ter-
ceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 15000 – Ordinários (Impostos).

Formalização de contrato dispensada na forma da Lei Federal nº 14.133/21, art. 95, Incisos 
I e II.

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, se 
necessário, e o empenhamento da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente, 
e publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 
14.133/21, Art. 72, Parágrafo Único, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.
 
Bom Jardim, 22 de setembro de 2023.
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 172/2023
PROCESSO DE PAGAMENTO Nº 172/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA ELETRÔNICA – LEI FEDERAL Nº 14.133/21, ART. 75, II,

C/C § 3º DO MESMO ARTIGO

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo de Dispensa Eletrônica 
nº 172/2023 e Processo de Pagamento nº 172/2023, e no uso das atribuições que me foram 
conferidas, e ainda de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, art. 75, II, c/c § 3º do mesmo 
artigo (Dispensa Eletrônica), declaro RATIFICADA a contratação abaixo referida. AUTORI-
ZO, consequentemente, a contratação nos seguintes termos:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM
CNPJ: 00.495.116/0001-49

CONTRATADA: LMC CAR SERVICE LTDA
CNPJ: 28.502.770/0001-51

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de peças/componentes e serviços de 
manutenção preventiva e corretiva do veículo oficial da Câmara Municipal de Bom Jardim – 
RJ.
VALOR: R$ 2.863,80 (Dois Mil, Oitocentos e Sessenta e Três Reais, Oitenta Centavos). – 
Material de Consumo

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Órgão: 01 – Câmara Municipal
Unidade Orçamentária: 01.100 – Câmara Municipal

Funcional: 010310001 – Legislativa
Projeto/Atividade: 2001000 – Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal

Natureza de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00/3 – Material de Consumo
Fonte de Recursos: 15000 – Ordinários (Impostos).

VALOR: R$ 1.909,20 (Um Mil, Novecentos e Nove Reais, Vinte Centavos). – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Órgão: 01 – Câmara Municipal
Unidade Orçamentária: 01.100 – Câmara Municipal

Funcional: 010310001 – Legislativa
Projeto/Atividade: 2001000 – Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal
Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00/3 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí-
dica

Fonte de Recursos: 15000 – Ordinários (Impostos).
Formalização de contrato dispensada na forma da Lei Federal nº 14.133/21, art. 95, Incisos 
I e II.

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato, se 
necessário, e o empenhamento da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente, 
e publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido na Lei Federal nº 
14.133/21, Art. 72, Parágrafo Único, para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.
 

Bom Jardim, 22 de setembro de 2023.

   DECRETO LEGISLATIVO Nº 011/2023, DE 03 DE OUTUBRO DE 2023.

Considera Facultativo o Ponto nas Repartições Públicas no âmbito do Poder Legislativo 
Municipal na (s) data (s) que menciona.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM, RJ, no uso de suas atribui-
ções legais, e com fundamento no art. 39, II, IV e V da Lei Orgânica Municipal e, art. 14, III, 
“a”, da Resolução nº 298 de 27 de dezembro de 1990;

                                   D E C R E T A:

 Art. 1º - É considerado Facultativo o Ponto nas Repartições Públicas do Poder Legislativo 
desta Municipalidade no dia 13 de outubro (sexta-feira após o feriado alusivo ao Dia de 
Nossa Senhora Aparecida), do ano em curso.

Art. 2º - Este decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.
                                

 CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM-RJ, EM 03 DE OUTUBRO DE 2023. 
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Prova prática de direção: taxa será 
devolvida aos alunos quando exame 

não ocorrer em até 30 dias
    O Departamento Esta-
dual de Trânsito do Es-
tado do Rio (Detran-RJ) 
será obrigado a devol-
ver a taxa cobrada pela 
prova prática de direção 
caso ela não seja apli-
cada em até 30 dias. É 
o que prevê o Projeto de 
Lei 6.484/22, de autoria 
do deputado Jari Oliveira 
(PSB), que a Assembleia 
Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro (Alerj) 
aprovou nesta quarta-fei-
ra (11/10), em segunda 
discussão. 
   A medida será enca-

minhada ao governador 
Cláudio Castro, que tem 
até 15 dias úteis para 
sancioná-la ou vetá-la.A 
medida complementa a 
Lei 8.235/18, que já ga-
rantia a realização da 
prova prática em até 30 
dias. O projeto aprovado 
prevê que esse prazo po-
derá ser ultrapassado em 
caso de "força maior", 
como situações de emer-
gência e de estado de 
calamidade pública e 
quando houver a suspen-
são dos serviços digitais 
por motivos de ataques 

cibernéticos. A devolu-
ção da taxa deverá ser 
solicitada pelo aluno, que 
continuará tendo direito a 
realizar a prova.
   “A marcação da prova 
prática de direção está 
demorando de dois a três 
meses, ou até mais. É 
inaceitável que o aluno 
conclua as aulas práticas 
de direção e fique aguar-
dando tanto tempo para 
fazer a prova prática de 
direção. É um período 
demasiadamente longo, 
prejudicando os candida-
tos”, disse Jari. 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 018/2023
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE BOM JARDIM – RJ.
CONTRATADA: INFOTECH DE BOM JARDIM COMÉRCIO DE MATERIAL DE INFOR-
MÁTICA LTDA
CNPJ: 07.100.570.0001-00

Objeto: Serviço de recarga de toner compatível com a impressora Brother DCP L2540W.

Prazo de entrega do objeto: 10 dias após emissão da nota de empenho.

Valor: Pelo objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total 
de R$ 180,00 (cento e oitenta reais).

Data de celebração: 16/10/2023

Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho – 03.301.04.122.0094.2.128 e Natureza da 
Despesa – 3390.39.

PROCESSO BOM PREVI Nº 0136/2023
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa- Art. 24, II, Lei Federal 8.666/93

Bom Jardim, 16 de outubro de 2023.

Raul de Abreu Bezerra
Diretor Presidente
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
BOM JARDIM 
PROCESSO BOM PREVI Nº 0136/2023
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA- ART. 24, II, LEI FEDERAL 8.666/93

À vista dos elementos contidos no processo administrativo supra especificado, no uso de 
suas atribuições legais e ainda de acordo com o art. 24, II, da Lei Federal n° 8666/93, declaro 
RATIFICADA a contratação abaixo referida. Autorizo, por desdobramento, a contratação nos 
seguintes termos:

Contratante: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Bom Jardim – 
RJ.
Contratada: Infotech de Bom Jardim Comércio de Material de Informática Ltda
CNPJ: 07.100.570/0001-00

Objeto: Serviço de recarga de tonner compatível com impressora Brother.
Valor Total: R$ 180,00 (cento e oitenta reais).

Prazo: 10 dias após a nota empenho.
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho – 03.301.04.122.0094.2.128 e Natureza da 
Despesa 3390.39 (Serviços- Pessoa Jurídica).

Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato e 
proceda ao empenho da despesa nas dotações próprias do orçamento vigente e publique-se 
o presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no art. 26 da citada lei, para fins de 
eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.

Bom Jardim - RJ, em 16 de outubro de 2023.

Raul de Abreu Bezerra
Diretor Presidente
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Mais da metade dos pequenos negócios 
fluminenses não realizaram 

investimentos nosúltimos meses

  Pesquisa do Sebrae in-
dica que 47% dos peque-
nos negócios apostaram 
em novas instalações, 
máquinas, equipamentos 
e informática e, treina-
mento de sócios e empre-
gados. Em compensa-
ção, 53% dos pequenos 
negócios do estado não 
realizaram qualquer novo 
investimento. 
  O levantamento tam-
bém mostra que 77% 
dos pequenos negócios 
do Estado do Rio de Ja-
neiro utilizam redes so-
ciais, aplicativos ou inter-
net (Loja virtual própria, 

WhatsApp, Facebook e 
Instagram) para vender 
seus produtos ou ser-
viços. Enquanto outros 
23% não utilizam essa 
prática. 
  “Empreender exige um 
conjunto de habilidades 
e conhecimentos. A bus-
ca pela inovação, desen-
volvimento empresarial, 
produtividade e acesso a 
novos mercados tem sido 
a solução para os donos 
de micro e pequenas em-
presas. É fundamental 
que os empreendedores 
planejem as suas ações. 
Por isso, precisam bus-

car capacitação e orien-
tações para que os seus 
negócios continuem 
prosperando”, explica 
Antônio Kronemberger, 
gerente de Educação do 
Sebrae Rio. 
   Com esse panorama 
apresentado na pesqui-
sa, 53% seguem com 
dificuldades para manter 
o seu negócio, 21% apro-
veitaram as mudanças 
implementadas para me-
lhorias na empresa, 16% 
estão otimistas com as 
oportunidades que estão 
surgindo e 9% acreditam 
que o pior já passou. 

Vendas on-line crescem entre as empresas do Rio de Janeiro Secretaria de Trabalho e Renda divulga 2.525 
vagas de emprego e estágio no Estado do Rio
Maior salário é de quase R$ 8 mil para atuação na Barra da Tijuca

    A semana começa com 
a oferta de 981 oportuni-
dades de emprego e, para 
quem ainda está termi-
nando os estudos, 1.544 
chances de estágio e jo-
vem aprendiz. A Secreta-
ria de Estado de Trabalho 
e Renda disponibiliza as 
vagas através dos postos 
do Sistema Nacional de 
Emprego (Sine), enquan-
to os estágios são fruto de 
parceria com a Fundação 
Mudes e Centro de Inte-
gração Empresa Escola 
(CIEE).
    As vagas de emprego 
estão localizadas nas re-
giões Metropolitana, Mé-
dio Paraíba e Serrana do 
Estado do Rio de Janeiro, 
na maior parte  distribuí-
das pelos setores de Ser-
viços (63,2%) e Comércio 
(36,8%). O salário mais 
alto oferecido, no valor de 
R$ 7.920, é para a posição 
de  coordenador de conta-
bilidade, com atuação na 
Barra da Tijuca, e a inscri-
ção deve ser feita no posto 
Sine no mesmo bairro.
   A região com maior núme-
ro de vagas é a Metropoli-
tana, com 894 chances, 
304 das quais exclusivas 
para pessoas com defi-
ciência (PcD). Para esse 
segmento há, por exem-
plo, 20 oportunidades para 
assistente social e fisiote-
rapeuta, em Copacabana, 
que exigem experiência e 
oferecem remuneração de 
até seis salários mínimos 

(R$ 7.920). A média para 
as vagas PcD é de 2,5 sa-
lários mínimos.
   Nessa mesma região, 
há várias outras oportu-
nidades com salários que 
podem chegar a R$ 5.280 
(quatro mínimos), tais 
como 25 para gerente de 
restaurante, nos bairros 
de Leblon, Copacabana e 
Campo Grande. Para Vi-
gário Geral, estão dispo-
níveis quatro vagas para 
mecânico de refrigeração 
e mecânico socorrista, 
com experiência e Ensino 
Fundamental completo.
   Para a região do Médio 
Paraíba, há 56 vagas com 
remunerações que variam 
de um a três salários míni-
mos (R$ 1.320 a R$ 3.960) 
como a de servente de pe-
dreiro, para o centro de 
Valença, sem exigência de 
escolaridade, mas com ex-
periência anterior. Existem 
opções que não exigem 
experiência, nem escola-
ridade, como 25 chances 
para auxiliar de linha de 
produção em Barra do Pi-
raí.
   As vagas da Região Ser-
rana são para Teresópolis 
e oferecem salários de um 
a dois mínimos (R$ 1.320 
a R$ 2.640). Quem tem 
experiência como moto-
rista de caminhão pode se 
candidatar a vagas ofere-
cidas no bairro de Bonsu-
cesso. No mesmo local, 
estão sendo ofertadas três 

vagas para auxiliar de con-
trole de qualidade e, para 
o bairro das Pimenteiras, 
cinco oportunidades para 
servente de obras.
   De acordo com o Ob-
servatório do Trabalho da 
Secretaria de Estado de 
Trabalho e Renda, mais 
da metade das vagas 
(75,5%) exige experiência. 
Por nível de escolaridade 
exigida, 383 (39,0%) pe-
dem Ensino Médio com-
pleto e 349 (35,6%) Ensi-
no Fundamental completo. 
Quanto aos salários ofere-
cidos, 453 (46,2%) vagas 
oferecem até dois salários 
mínimos (R$ 2.640) e 346 
(35,3%) até um salário mí-
nimo (R$ 1.320).
   É importante manter ca-
dastro e currículos atua-
lizados no Sistema Na-
cional de Emprego, que 
analisa o perfil do candi-
dato e a vaga cadastrada 
pelo empregador. Para 
se inscrever ou atualizar 
o cadastro, é necessário 
ir a uma unidade do Sine 
levando os documentos 
de identificação civil, car-
teira de trabalho, PIS/PA-
SEP/NIT/NIS e CPF. Para 
consultar o endereço das 
unidades e os detalhes 
de todas as vagas ofereci-
das, basta acessar o Pai-
nel Interativo de Vagas da 
Secretaria de Trabalho e 
Renda do estado, dispo-
nível no site http://www.
trabalho.rj.gov.br/.


